@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

CJF referenda suspensao de desconto de contribuicéo sindical

O Conselho da Justica Federal referendou, na sesséo de segunda-feira (16/4), o Despacho CJF-DES-
2018/02665, que suspendeu o desconto da contribuicéo sindical obrigatéria aos servidores do 6rgéo e
da Justica Federal de primeiro e segundo graus.

Para o colegiado, o desconto sO poderd ser feito quando houver prévia e expressa autorizacéo dos
servidores em favor do sindicato representativo da mesma categoria/profissdo ou dafederacéo
correspondente.

No caso analisado, o Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciério Federal naBahia (Sindjufe-BA) e
um servidor do préprio CJF pediram a suspenséo de cobranca do Imposto Sindical dos Servidores do
Poder Judiciario Federal no estado.

A ministra Laurita Vaz ressaltou que a contribuicdo sindical discutida ndo esta sendo cobrada dos
servidores do Superior Tribunal de Justica e do Supremo Tribunal Federal, conforme informacéo
repassada pel os respectivos 6rgaos.

“Quanto a suspensado de cobranga do Imposto Sindical, com aLei 3.467/2017 (Reforma Trabal hista),
passou-se a exigir autorizacdo prévia e expressa do trabalhador, mesmo daqueles que sefiliaram a
determinado sindicato, para que se concretize o referido desconto. Portanto, a Secretaria de Gestéo de
Pessoas (SGP) manifestou-se pela hecessidade de suspender o desconto, previsto para o més de marco,
pararesguardar o novo direito conferido pelaLe 13.467/2017", disse em voto.

Por fim, o colegiado concluiu que o desconto da contribuicéo sindical deixou de ser obrigatério. A
deducéo erafeita sobre o valor correspondente a um dia do salario no més de marco de cada ano.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do CJF.
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